
Juiz rebate críticas da OAB sobre honorários para advocacia pública

O juiz federal Fabrício Fernandes de Castro, presidente da Associação dos Magistrados Federais do Rio
de Janeiro e Espírito Santo (Ajuferjes) e vice-presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil
(Ajufe), afirmou que as Propostas de Emenda Constitucional (PECs) 443 e 452 vão transformar a
Advocacia-Geral da União (AGU) em um instrumento político. “O Poder Executivo está se aparelhando
para garantir um regime autoritário”, disse.

Castro rebateu as críticas feitas pelo secretário-geral do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), Marcus Vinicius Furtado Coêlho, sobre o pagamento de honorários à advocacia pública.
Durante palestra, na última sexta-feira (19/11), do X Encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda 
Nacional, no Rio de Janeiro, Coêlho afirmou que a Ajufe se colocou contra às PECs 443 e 452 sob o
argumento de que uma conquista dos advogados públicos significa prejuízo a outros entes. “Estou certo
de que a maioria dos juízes não concorda com a opinião do presidente da Ajufe”.

Em entrevista à revista Consultor Jurídico, Castro disse que os juízes federais são veementemente
contra os honorários. E, entre eles, é unânime a opinião de que as propostas são inconstitucionais e vão
representar danos ao erário público. “Uma verba significativa será privatizada para alguns poucos
advogados da União que, espertamente, defendem a constitucionalidade do projeto perante o Congresso
Nacional”. A remuneração corresponderá a 90,25% dos vencimentos dos ministros do Supremo Tribunal
Federal, teto do funcionalismo.

Castro afirmou que os pagamentos em honorários serão milionários, no entanto, os advogados da União
já recebem subsídios altíssimos, que ultrapassam o dos juízes federais. “Por meio dos honorários, os
advogados públicos querem se apropriar de recursos da União, do tesouro nacional”.

Para o presidente da Ajuferjes, a AGU, que deve ser um órgão técnico, vai se transformar em um
instrumento político, capaz de consolidar no país um regime ditatorial. Ele também afirmou que a
medida ataca a magistratura, pois coloca servidores públicos em um patamar superior ao dos juízes.
“Segundo a Constituição, os juízes devem estar no topo das carreiras jurídicas públicas. No entanto, há
magistrados que ganham menos que o promotor, o advogado público e até mesmo o servidor”. Os juízes
federais do país recebem, em média, salário que varia entre R$ 12 mil e R$ 13 mil.

Simetria 
O Conselho Nacional de Justiça aprovou o pedido da Ajufe, por dez votos a cinco, sobre a simetria
constitucional entre a magistratura e o Ministério Público Federal (MPF). A medida vai permitir aos
magistrados a possibilidade de vender um terço das férias e direito a outros benefícios, como auxílio-
alimentação, licença-prêmio, licença sem remuneração para tratar de assuntos particulares, licença para
representação de classe, diária em valor superior a um trinta avos dos vencimentos, auxílio-moradia para
locais de difícil acesso e licença remunerada para curso no exterior.

Como a determinação ainda não foi publicada, a Ajufe aprovou, em assembleia com mais de 400 juízes
federais, mobilização em defesa da simetria no dia 1º de dezembro, durante a Semana Nacional de
Conciliação do CNJ, que acontece entre 29 de novembro a 3 de dezembro. “Todos os juízes vão utilizar
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botons com o tema da mobilização: ‘Conciliar é legal e a simetria é constitucional’", afirmou Castro.

Durante a mobilização, serão feitas palestras e entrevistas na Seção Judiciária do Distrito Federal com
expoentes do Direito, que defendem a implementação da simetria. “É uma questão de dignidade do
Poder Judiciário, que está sendo atacado, intimidado e apequenado”.
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